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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2010

MINUTA DOCONTRATO

ANEXO IV

CONTRATO PARA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR MOVIDO A DIESEL CARENADO E SILENCIADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO FEDERAL, ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS E A EMPRESA ________________, NA FORMA ABAIXO:
A União Federal, por meio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.789.902/0001-72, com sede na Avenida Teotônio Segurado, 202 Norte, Conj. 01, Lotes 1 e 2, Palmas/TO, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Luciano de Moraes Rodrigues, brasileiro, casado, portador do RG nº 468.708 SSP/DF e do CPF nº 179.277.811-20 e pelo Secretário de Administração e Orçamento, Teodomiro Fernandes Amorim, brasileiro, casado, C.I. Rg. 1.522.273 - SSP/GO, CPF nº 282.526.081-91, doravante designado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxx, Inscrição Estadual nº xxxxxxxxxx, sediada na Rua, xxxxxxxxxx neste ato representada por xxxxxxxxxx, brasileiro, natural de xxxxxxxxxx, portador da cédula de identidade nº xxxxxxxxxx SSP/xx, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado à Rua, xxxxxxxxxx n.º xxxxx, RESOLVEM celebrar o presente contrato para Fornecimento e Instalação de Grupo Gerador movido a diesel carenado e silenciado, resultante do Processo Licitatório – PREGÃO ELETRÔNICO n° 24-2010, que se regerá pela Lei 10.520/2002, pelos Decretos 5.450/2005, 3.555/2000 e suas alterações, Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006 e demais legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, mediante as cláusulas e condições adiante expressas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Contratação de empresa especializada no fornecimento e instalação de um grupo gerador carenado e silenciado, movido a diesel, para funcionamento singelo, na potência de 500/456 KVA (Emergência/Principal), fator de potência 0,8, 380/220 Vca, 60Hz, conforme condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I), parte integrante deste Edital, independente de transcrição.
1.2 O fornecimento e a instalação ocorrerão, conforme detalhamento constante no edital e anexos do PREGÃO ELETRÔNICO nº 24/2010 e de acordo com a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA, que, independente de transcrição, são partes integrantes do presente instrumento. 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE FORNECIMENTO

2.1 A execução do presente Contrato dar-se-á com fornecimento integral. 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR CONTRATUAL
3.1 Pelo fornecimento e instalação do grupo gerador discriminado da Cláusula Primeira, o Contratante pagará a Contratada valor de R$ 0.000 (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1 O pagamento será efetuado em moeda corrente até o 5º (quinto) dia útil do recebimento da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, através de Ordem Bancária na Conta Corrente nº. xxxxxx, Agência nº xxxxx, do Banco xxxxxxx.

4.2 A Nota Fiscal devidamente discriminada, em via única, após atestada pelo setor designado para a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, deverá ser encaminhada ao setor de pagamento acompanhada das certidões abaixo:

a) CND – Certidão Negativa de Débitos para com a Previdência Social e/ ou Receita Federal; 

b) CRF – Certidão de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (DAU), emitida pela Receita Federal. 

4.3 A CONTRATANTE reterá na fonte, sobre os pagamentos efetuados os tributos e contribuições de que trata a Instrução Normativa SRF n° 480/2004, alterada pela IN SRF 539/2005. 
4.4 Se a empresa for optante do Simples, deverá anexar à fatura documento que comprove esta opção, situação em que não incidirá a retenção disposta no item acima. 
4.5 A apresentação da nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no item 4.2, “a”, “b” e “c” implicará na sua devolução à empresa CONTRATADA para regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua reapresentação. 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
5.1 A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa e Elemento de Despesa: 3.4.4.9.0.52.30 – Equipamentos e material Permanente – Equipamentos Energéticos.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
6.1 O presente contrato vigerá pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1 Fornecer e instalar o objeto deste contrato no prazo de até 120 (cento e vinte) dias corridos a contar do recebimento da respectiva Nota de Empenho, ou da sua transmissão via fax. Caso o fornecimento e a instalação do objeto não sejam realizados dentro do prazo, a CONTRATADA ficará sujeita à multa estabelecida neste edital. 
7.2 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir direta e indiretamente sobre o produto, bem como eventual custo de seu frete na entrega. 
7.3 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE. 
7.4 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
7.5 Substituir o objeto desta licitação em desacordo com a proposta ou especificações deste edital, ou que porventura seja entregue com defeitos ou imperfeições em até 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação feita do fato,  sem ônus para a CONTRATANTE. 
7.6 Fica obrigada a manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa realização do objeto desta licitação. 
8.2 Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no contrato. 
8.3 Caso necessário, aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis. 
CLÁUSULA NONA – DO GESTOR

9.1. A gestão do contrato ficará a cargo do Sr. XXXXXXXXXXXXXX, a quem caberá as seguintes atribuições:

a) exigir Parecer Técnico sobre fatos relevantes que surgirem no transcorrer da execução do objeto;

b) informar a CONTRATANTE acerca de eventuais descumprimentos contratuais realizados pela CONTRATADA, para que possam ser aplicadas sanções administrativas contratuais;

c) notificar a CONTRATADA da aceitação definitiva do objeto deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO LOCAL DA ENTREGA

10.1 O grupo gerador deverá ser entregue no Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, Quadra 202 Norte, Av. Teotônio Segurado, Conjunto 01, Lotes 1 e 2. De segunda à sexta, no horário de 9h às 12h e das 14h às 19h.  Devendo estar inclusas despesas de transporte vertical e horizontal até o local exato em que será instalado o grupo gerador, dentro do terreno utilizado para estacionamento de veículos do TRE-TO, de acordo com o Termo de Referência.

10.2 O objeto fornecido em desacordo com o especificado no instrumento convocatório e na proposta do adjudicatário, será rejeitado, obrigando-se a CONTRATADA a substituí-lo, no prazo de 10 (dez) dias após a notificação por escrito, sob pena de ser-lhe aplicada penalidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA ENTREGA TÉCNICA

11.1 A entrega técnica consistirá em :

11.1.1 Verificação da instalação do Grupo Gerador abrangendo ligações elétricas, sistema de aterramento e demais sistemas operacionais, tais como combustível, arrefecimento, lubrificação e escapamento, inspeção visual do equipamento e disponibilização dos itens necessários a sua operacionalidade (conforme abaixo);

11.1.2 Execução da primeira partida do Grupo Gerador;

11.1.3 Realização dos testes operacionais do conjunto e manobras de carga com interrupções momentâneas, com carga local;

11.1.4 Treinamento básico de operação e manutenção ao operador, a fim de garantir o bom funcionamento do equipamento.

11.2  A entrega técnica ocorrerá após as obras de adequação das instalações físicas e elétricas da subestação, a entrega do grupo gerador e a interligação com cabos entre os quadros de distribuição e o novo grupo gerador.

11.3 As despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação dos técnicos, a partir da sede da fornecedora até o local de instalação do Grupo Gerador, serão por conta da empresa contratada.

11.4 Se o equipamento apresentar qualquer defeito ou imperfeição
 deverão ser substituídos no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da comunicação feita pelo Tribunal.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1 O prazo de garantia do objeto desta licitação, não deverá ser inferior a 12 (doze) meses.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
13.1. A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 assegurará ao Contratante o direito de dar o Contrato por rescindid, numa das formas previstas no art. 79 e com a conseqüência do art. 80 do mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1.
O atraso injustificado na entrega do equipamento sujeitará a Contratada à multa de mora calculada sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais sanções, inclusive a prevista no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 8.666/93, que será aplicada na forma seguinte:

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%, calculado sobre o valor do contrato;

b) atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,4% sobre o valor do contrato, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da rescisão unilateral por parte da Administração.

14.2 
Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, ou pela inexecução das condições estipuladas, ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão ou outras falhas, a Contratada ficará sujeita às penalidades:

a) advertência por escrito à Contratada sobre o descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;

b) multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento) calculado sobre o valor da contratação;

c) suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, conforme art. 7º da Lei nº 10.250/2002.

14.3 O valor da multa aplicada será retido dos pagamentos devidos pelo Tribunal e, caso não sejam suficientes, a diferença será cobrada de acordo com a legislação em vigor.

14.4 A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste Edital.

14.5. As multas e outras sanções administrativas só poderão ser relevadas motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato devidamente justificado, expedido pela autoridade competente.

14.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

15.1 O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 8.666/93, e pelos preceitos e direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do direito privado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93, dos princípios gerais do direito e demais legislação aplicada.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1 O(s) prazo(s) contratual(is) poderá(ão) ser prorrogado(s), a critério da Contratante, desde que ocorra um dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificado em processo próprio e aprovado pela autoridade competente. 
17.2 Considerar-se-á desistência do contrato, a não execução do objeto desta licitação, salvo se houver motivo de caso fortuito ou força maior que justifique o atraso, comprovado por documentação ficando seu julgamento a critério da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1.
Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

18.2 E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai ser assinado pelas partes e testemunhas.
Palmas, ________ de _______________________________ de 2010.

LUCIANO DE MORAES RODRIGUES

Diretor-Geral / TRE-TO

TEODOMIRO FERNANDES AMORIM

Secretário de Administração e Orçamento / TRE-TO

xxxxxxxxxxxxxx
Representante da Contratada

Testemunhas:

MINUTA








� Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, Parágrafo Terceiro do artigo 26, no caso de vício oculto, o prazo decadencial de 30 dias para reclamar junto ao fornecedor inicia-se a partir do momento em que for evidenciado o defeito/imperfeição que torne o material impróprio para utilização/consumo – Parágrafo Sexto, III do art. 18.








PAGE  
9

